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EXMO. SR(a). JUIZ(a) DE DIREITO DA VARA xxx DA COMARCA DE xxx
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, por meio do(s)(as) Promotor(es)(as) de Justiça de XXX que subscrevem, no uso das atribuições que lhe conferem a Constituição Federal, a Constituição Estadual, a  Lei nº 8.625/93, a Lei Complementar Estadual nº 95/97, e com fulcro no(s) art. 91, §2 da Lei 2.848/40 arts. 134 e 135/art. 137/ art. 125 da Lei 3.689/41, vem, respeitosamente, perante V.Exa., requerer o SEQUÉSTRO/a HIPOTECA LEGAL/o ARRESTO/ o SEQUESTRO dos bens em face de 

(qualificação do acusado)
I. Dos fatos

(descrição dos fatos)
II. Dos fundamentos para a medida cautelar
O Código de Processo Penal comporta diversos dispositivos cuja finalidade é assegurar a efetividade da lei penal, possibilitando resultados concretos e a devida resposta ao fato delituoso.
(sequestro subsidiário)

Dentre esses dispositivos, há a figura do Sequestro Subsidiário, previsto no art. 91, §2 do CP, que visa a impedir que o autor do delito aufira lucros da prática criminosa e, como aponta Badaró
, tal medida poderá recair sobre bens lícitos. Porque às vezes não são encontrados os bens ilícitos do crime ou os mesmos encontram-se no exterior, é que determinada medida se impõe.
Vale atentar-se ao julgado abaixo colacionado do TRF da 3ª região cujo teor alude ao dispositivo ora em exposição. Apesar de a ordem ter sido concedida, é importante ressaltar que isso se deu pela irretroatividade da lei, tendo feito o tribunal a ressalva de que o sequestro subsidiário se aplica a casos posteriores:

PENAL. MANDADO DE SEGURANÇA. CONHECIMENTO. DESBLOQUEIO DE VALORES DE CONTA DE INVESTIMENTO. CRIMES CONTRA A ORDEM ECONÔMICA, CORRUPÇÃO PASSIVA E ATIVA. LICITAÇÕES. SEQUESTRO DE BENS PROVENIENTES DA INFRAÇÃO PENAL. PESSOA JURÍDICA. IMPOSSIBILIDADE. ALTERAÇÃO LEGISLAÇÃO POSTERIOR AOS FATOS. PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE DA LEI PENAL INCRIMINADORA.  ORDEM CONCEDIDA.

1. É caso de conhecimento do mandado de segurança em razão do pedido, de sua repercussão, e da natureza da impetrante, que se trata de pessoa jurídica.
2. A determinação judicial de sequestro, objeto do presente mandamus, restou fundamentada nos artigos 125 a 131 do CPP; artigo 91, §§ 1º e 2º, do CP, e artigo 4º da Lei 9.613/98.

3. Da leitura dos dispositivos legais supramencionadas, verifica-se que as medidas assecuratórias neles previstas são cabíveis em face dos indiciados, em sede de ação penal devidamente instaurada, objetivando garantir futura indenização ou reparação à vítima da infração penal, ou até mesmo evitar que o acusado obtenha lucro com a prática criminosa.
4. In casu, a impetrante figurou como investigada em inquérito policial do qual ensejou a medida cautelar, até mesmo porque, na esfera criminal, a pessoa jurídica não pode figurar no polo passivo da ação penal, exceto em hipóteses muito específicas, o que não é o caso.

5. Dispõe o artigo 4º da Lei 9.613/98, em sua redação original, que as medidas assecuratórias devem atingir bens, direitos ou valores do acusado, ou existentes em seu nome.

6. A partir da alteração legislativa promovida pela Lei 12.683/2012, é possível a decretação de medidas assecuratórias não só em relação ao acusado, mas também em relação a investigado ou interpostas pessoas.

7. No entanto, a aludida é posterior aos fatos investigados e reputados criminosos, ensejadores da ordem constritiva, que remontam ao ano de 2001, estando, portanto, vedada a sua aplicação em relação à impetrante, em observância ao princípio da irretroatividade da lei penal incriminadora, insculpido no inciso XL do artigo 5º da Constituição Federal de 1988.

8. A concessão da ordem é medida que se impõe ao caso sub judice, eis que evidenciada a ilegitimidade passiva da impetrante para sofrer as constrições impostas pela medida assecuratória deferida pelo ato coator.

9. De outra parte, a responsabilização da pessoa jurídica pelos prejuízos advindos da prática de ilícito é medida possível, até mesmo imperiosa, mas não na esfera penal, especialmente em cautelar e precário. As medidas legais para tal mister devem se dar no âmbito administrativo ou civil, com observância do devido processo legal, visando garantir o pleno ressarcimento dos danos causados à sociedade.

10. Mandado de segurança conhecido e ordem concedida. Agravo regimental prejudicado. 

(TRF 3ª Região, QUARTA SEÇÃO,  MS - MANDADO DE SEGURANÇA - 354781 - 0032319-11.2014.4.03.0000, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL ANDRÉ NEKATSCHALOW, julgado em 19/11/2015, e-DJF3 Judicial 1 DATA:08/03/2016 ) (grifo nosso)
(considerações doutrinarias e/ou jurisprudências adicionais)
(para o sequestro subsidiário, na parte dos fatos, não há necessidade de identificar os bens a serem sequestrados, mas é aconselhável para garantir a efetividade do pedido. É necessário, porém, que se indique o proveito ou produto do crime e se estime o valor. De todo modo, o valor a ser efetivamente sequestrado será indicado na decisão judicial)
(hipoteca legal)
Dentre esses dispositivos, há a figura da Hipoteca Legal, prevista nos arts. 134 e 135 do CPP, que, conforme aponta Badaró
, visa a garantir a reparação do dano causado pelo crime à vítima. Vale lembrar que determinada medida sempre incide sobre bens imóveis lícitos e que podem não ter qualquer relação com o crime praticado.

Conforme já decidiu o TRF da 4ª região, pode-se verificar no julgado abaixo colacionado a não vinculação do objeto da hipoteca legal com o delito, fazendo com que seja possível, ao final do processo, reparar o dano mesmo que não se encontre bens oriundos do fato ora analisado:

PENAL. PROCESSUAL PENAL. CRIMES CONTRA O SISTEMA FINANCEIRO E CONTRA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. LEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO PÚBLICO. MEDIDA ASSECURATÓRIA. ARRESTO. SEQUESTRO PRÉVIO E POSTERIOR HIPOTECA LEGAL. PRESSUPOSTOS. INDÍCIOS SUFICIENTES DE AUTORIA E MATERIALIDADE. PERICULUM IN MORA. VIOLAÇÃO A PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS. INOCORRÊNCIA. EXCESSO NÃO CONFIGURADO. 1. Nos termos do artigo 142 do CPP, havendo interesse da Fazenda Pública, o Ministério Público tem legitimidade para requerer medida cautelar de seqüestro/arresto provisório e posterior hipoteca legal. 2. Para o deferimento da hipoteca legal e do arresto exige-se prova da materialidade do fato criminoso e indícios suficientes da autoria. 3. O arresto (sobre bens móveis) e a hipoteca legal (sobre imóveis) incidem sobre o patrimônio da ré, mesmo lícito e sem vinculação com o crime. 4. O periculum in mora nas cautelares penais se dá por presunção legal absoluta, prescindindo de demonstrações de dilapidação do patrimônio ou má-fé da acusada. 5. Afastada as alegadas violações aos constitucionais princípios da presunção de inocência e do direito de propriedade, pois à medida cautelar justamente se prescinde de prévia solução definitiva do direito. Ao contrário, é justamente por ainda ser a ré presumidamente inocente que se usa da medida processual de urgência, bloqueando-se seu patrimônio em favor da vítima - fosse definitiva a condenação já se encaminharia o caso diretamente à execução penal. 6. A retirada do uso e gozo dos bens bloqueados, se necessário ao acautelamento determinado dos bens, é aspecto ínsito ao arresto e à hipoteca legal, de modo algum retirando a propriedade definitiva desses bens. 7. O depósito de valores pela acusada não permite ter como certa a desnecessidade do bloqueio ainda pendente de bens, como demonstrado na r. sentença atacada. 8. Prepondera no exame da cautelar o interesse na preservação útil do ressarcimento pelo imputado crime. (TRF4, ACR 0081473-06.2003.404.7000, SÉTIMA TURMA, Relator NÉFI CORDEIRO, D.E. 17/02/2011)  
(considerações doutrinarias e/ou jurisprudências adicionais)
(para a especialização de hipoteca legal, na parte dos fatos, relacionar os bens pertencentes ao denunciado, bem como a estimativa do valor do dano causado pelo crime e a indicação de quais bens deverão ser inscritos no Cartório de Registro de Imóveis)
(arresto subsidiário)
Dentre esses dispositivos, há a figura do Arresto subsidiário, previsto no art. 137 do CPP, que, conforme aponta Badaró
, visa a garantir a reparação do dano causado pelo crime à vítima. Vale lembrar que determinada medida pode incidir sobre bens móveis lícitos.

É medida que, ensina Badaró, exige como requisito a falta de bens imóveis pelo investigado/denunciado ou os possuir em valor insuficiente. Além disso, os bens suscetíveis de sofrerem tal medida devem ser aqueles que podem ser penhorados.

Ao encontro desse entendimento, assim decidiu o TRF da 1ª região:

PENAL. PROCESSUAL PENAL. ILEGITIMIDADE PASSIVA. NÃO OCORRÊNCIA. CRIME CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA. SEQUESTRO/ARRESTO PRÉVIO DE BENS E HIPOTECA LEGAL PARA GARANTIA DO DANO EX DELICTO. POSSIBILIDADE. ARTS. 134, 136 E 137 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. PRESENÇA DO FUMUS BONI JURIS E DO PERICULUM IN MORA.  APELAÇÃO IMPROVIDA.  

1. Havendo prova, nos autos, de que os apelantes eram os verdadeiros administradores e gestores da empresa envolvida com a prática delitiva, não há que se falar em ilegitimidade passiva dos recorrentes. 2. Nos termos dos arts. 136 e 137, do Código de Processo Penal, com a redação dada pela Lei nº 11.435, de 28.12.2006, há possibilidade de se proceder, na espécie, ao arresto de bens imóveis ou móveis do acusado para assegurar a reparação do dano ex delicto. 3. Presentes ainda o fumus boni juris, caracterizado pela comprovada materialidade do delito e pelos indícios veementes de autoria, assim como o periculum in mora consistente na possibilidade de desfazimento dos bens pelos ora apelantes. 4. Apelação improvida. (grifo nosso) (TRF1, ACR 2003.35.00.011346-2/GO, QUARTA TURMA, Relator I'TALO FIORAVANTI SABO MENDES, D.E. 22/10/2007)                                
(considerações doutrinarias e/ou jurisprudências adicionais)
(para o arresto dos bens móveis, na parte dos fatos, relacionar os bens pertencentes ao denunciado que são suscetíveis de penhora, bem como a estimativa do valor do dano causado pelo crime)
(sequestro)
Dentre esses dispositivos, há a figura do Sequestro, previsto no art. 125 do CPP, que visa a impedir que o autor do delito aufira lucros da prática criminosa e, como aponta Badaró
, tal medida recairá sobre bens imóveis ilícitos, oriundos do fato delituoso. Importante ressaltar que não poderá haver dúvida da proveniência ilícita dos imóveis.

Para além da aplicação dessa medida sobre bens de proveniência ilícita, a doutrina tem entendido que também é possível aplicá-la sobre o próprio bem do litígio. Explica Badaró:

Na ausência de norma expressa, a doutrina tem admitido que o sequestro do art. 125 do CPP tenha por objeto também o “produto direto da infração”, quando se trate de bens imóveis (por exemplo, o imóvel cuja propriedade a vítima enganada tenha transferido para o estelionatário)

Assim também entende Renato Brasileiro Lima, in verbis:

Outrossim, diante da ausência de previsão legal expressa, há quem entenda ser cabível a utilização do sequestro do art. 125 do CPP sobre o produto direto da infração quando se tratar de bens imóveis (v.g., imóvel cuja propriedade a vítima lesada tenha transferido para o estelionatário).

(considerações doutrinarias e/ou jurisprudências adicionais)
(para o sequestro, na parte dos fatos, identificar os imóveis, com suas características e localização, que são de origem ilícita ou o imóvel objeto da ação penal)
II.I Do fumus boni iuris
(justificar a ação cautelar pelo MP em razão dos fatos descritos, demonstrando o direito de requerer a cautelar como, por exemplo, em razão da efetividade da lei penal atrelada à titularidade da ação penal pelo MP, bem como outros motivos que se relacionarem com o caso que esteja em análise, atentando-se para o disposto no art. 142 do CPP.)
II.II Do periculum in mora
(justificar a ação cautelar em razão das circunstâncias fáticas, fundamentando nos indicativos de que bens do litígio ou os que possam ser utilizados para a reparação do crime possam ser descartados ou sofrerem depreciação, de forma que prejudique a efetividade da lei penal na reparação do dano ao final do processo)

III. Dos pedidos

Ante o exposto, requer o Ministério Público do Estado do Espírito Santo à V.Exa.:

1) A autuação do presente pedido em apartado;

2) Determinação do sequestro do(s) bem(ns) referido(s), com depósito à disposição desse Juízo; (sequestro subsidiário)
3) O processamento do presente pedido, na forma do art. 135 do Código de Processo Penal, com o fito último de obter-se a devida inscrição da hipoteca junto ao Cartório de Registro de Imóveis desta comarca, expedindo-se mandado para tanto. (hipoteca legal) (caso já haja estimativa dos valores dos bens e do dano do crime)
4) Designação de perito ou avaliador judicial para a estimativa do dano causado pelo crime, bem como conferência do valor dos bens indicados à hipoteca e determinada a especialização da hipoteca do(s) bem(ns) relacionado(s) acima, com a competente inscrição no registro do imóvel, como forma de garantir a reparação do dano. (hipoteca legal) (caso não haja estimativa dos valores dos bens e do dano do crime)
5) Após o trânsito em julgado da sentença condenatória no processo principal, seja(m) a(s) vítima(s), na forma do art. 201, §2, notificada(s) para que possa(m), caso tenham interesse, ingressar com ação executória no juízo cível. (hipoteca legal)
6) A determinação do arresto do(s) bem(ns) referido(s); (arresto)
7) A determinação do sequestro do(s) imóvel(is) relacionado(s); (sequestro)
8) (xxx)

9) (xxx)

10) A citação do requerido, após, para contestar, querendo, a presente ação.

Termos em que

Pede e espera deferimento
(cidade), (dia) de (mês) de (ano).
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